
 
 

 

        

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 011/2025 – CMG  
 

Processo Administrativo nº. 012/2025 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 011/2025 

 
 

Pelo presente instrumento de Contrato, de um lado a CÂMARA DE VEREADORES DA GAMELEIRA, 
com sede na Avenida Caetano Monteiro, 260 – Centro – Gameleira/PE – CEP: 55530-000, inscrita no 
CNPJ/MF sob o n°. 11.529.765/0001-30, representado neste ato pelo Presidente da Câmara o Sr. 
Edlucio José Feijó da Silva, brasileiro, vereador, inscrito no CPF nº. 950.151.324-68 e RG nº. 
356835698 SSP/SP, e de outro lado, a empresa MEGA DEDETIZADORA LTDA, estabelecida na Av 
Professora Claudia de Barros Sales, nº 133, Nova Palmares- Palmares/PE, inscrita no CNPJ sob o nº 
21.171.626/0001-30 neste ato representado por Gerianderson Siqueira de Oliveira, brasileiro, solteiro, 
nutricionista, inscrito no CPF n°. 060.061.124-10 e RG n°. 6454397 SDS/PE, doravante denominadas 
CONTRATANTE E CONTRATADA, consoante DISPENSA DE LICITAÇÃO nº. 011/2025, autorizada 
em 12 de março de 2025, fundamentada no art. 75, II, Lei nº. 14.133/2021, e os termos da proposta 
apresentada e pelas cláusulas e condições em sucessivo, mútua e reciprocamente outorgam e aceitam 
a seguir: 
 
1.0 CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
1.1 O objeto deste contrato é a Contratação de empresa especializada para prestação de serviço 

de CONTROLE DE PRAGAS URBANAS e CONTROLE POPULACIONAL DE POMBOS E 
PÁSSAROS, do Prédio Sede da Câmara Municipal de Vereadores da Gameleira/PE.  

 
2.0 CLÁUSULA SEGUNDA - DOS VALORES 
 
2.1 O valor global do contrato é de R$ 9.993,04 (Nove mil, novecentos e noventa e três reais e 

quatro centavos). 
 

ITEM  ESPECIFICAÇÃO UND QUANT 
VALOR 

UNT  

VALOR 
TOTAL/ 

INTERVENÇÃO 

QUANT. 
INTERVENÇÕES 

VALOR TOTAL/ 
INTERVENÇÃO 

1 

DESINSETIZAÇÃO: 
Consiste no controle 
da população de 
insetos rasteiros, tais 
como baratas, 
formigas, escorpiões, 
traças e aranhas. 

M² 306,16 R$ 2,08 R$ 636,81 4 R$ 2.547,25 



 
 

 

        

2 
DESRATIZAÇÃO: 
Consiste no controle 
da população de ratos. 

M² 306,16 R$ 2,07 R$ 633,75 4 R$ 2.535,00 

3 

DESCUPINIZAÇÃO: 
Consiste no controle 
da população de 
cupins de solo e cupins 
de madeira. 

M² 306,16 R$ 2,05 R$ 627,63 4 R$ 2.510,52 

4 

PROFILAXIA E 
CONTROLE: consiste 
no manejo 
populacional de 
pássaros e morcegos. 

M² 306,16 R$ 1,96 R$ 600,07 4 R$ 2.400,28 

VALOR TOTAL R$ 2.498,26  R$ 9.993,04 

 
 
3.0 CLÁUSULA TERCEIRA - DA FORMA DE PAGAMENTO 
 
3.1  O pagamento dos serviços objeto do Termo de Referência será efetuado em parcelas, conforme 

a execução dos serviços e mediante a apresentação da Nota Fiscal, acompanhado de recibo e 
atestada por servidor designado; 

 
3.2  A Nota Fiscal/Fatura deverá ser apresentada ao final de cada intervenção em que foram 

prestados os serviços, na qual deverá constar todos os serviços prestados, através de 
Relatório, cujo pagamento se dará em até 30 (trinta) dias após a sua apresentação e atesto 
pelo Fiscal do Contrato; 

 
3.3  A Nota Fiscal/Fatura da Contratada tem que possuir o mesmo CNPJ dos documentos 

apresentados nos documentos de habilitação, sob pena de não ser processada e não paga; 
 
3.4  Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como, qualquer outra circunstância que 

desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir 
da respectiva regularização; 

 
3.5  Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação qualquer 

obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual 
poderá ser compensada com o pagamento pendente, sem que isso gere o direito a acréscimos 
de qualquer natureza; 

 
3.6  A Contratada deverá indicar no corpo da Nota Fiscal, o número e nome do banco, agência e 

número da conta onde deverá ser feito o pagamento, via ordem bancária; 
 



 
 

 

        

3.7       As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão de 
responsabilidade da Contratada 

 
3.8 Respeitadas as condições previstas, em caso de atraso de pagamento, motivado pela 

contratante, o valor a ser pago será atualizado financeiramente desde a data para o pagamento 
até a do efetivo pagamento, tendo como base o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 
– IPCA, pro rata tempore, mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

 
AF = [(1 + IPCA/100) N/30 -1] x VP 
Onde: AF = Atualização Financeira; 
IPCA = Percentual atribuído ao Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga 

 
4.0 CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DO REAJUSTE DO CONTRATO E DO 

PEDIDO DE RESTABELECIMENTO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
 
4.1 O prazo de vigência do contrato, será de 12 (doze) meses consecutivos, a contar da data da 

celebração do contrato, podendo ser prorrogado nos termos do Art. 107 da Lei n.º 14.133/2021, 
desde que a autoridade competente ateste que as condições e os preços permanecem 
vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado ou a extinção 
contratual sem ônus para qualquer das partes. 

 
4.2 O preço poderá sofrer reajuste, após o período de 01(um) ano da data do orçamento estimativo, 

através da variação do IPCA ou outro índice que o substituir, conforme previsto no artigo 92, § 
3º da lei 14.133/21; 

 
4.3 A administração terá um prazo de até 30 dias para resposta do pedido de restabelecimento de 

econômico-financeiro a partir da notificação da contratada. 
 
4.4 O serviço será de acordo com a intervenção solicitada, devendo ser iniciado no prazo máximo 

de até 10 (dez) dias após a emissão de Ordem de Serviços. 
 
4.5 Qualquer intervenção, deverá ser iniciado a partir da ordem de serviços contendo o local e 

descrição do serviço a ser executado 
 
5.0 CLÁUSULA QUINTA – FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DOS SERVIÇOS 
5.1 A Empresa deverá apresentar atestado de execução de serviços no imóvel, assinado e 

carimbado pelo Fiscal do Contrato, bem como relatório descritivo e fotográfico demonstrando a 
aplicação/ intervençãom constando ainda todas as dimensões do imóvel, através de metragens 
quadrada da área construída e de terreno; 

 
5.2 A fiscalização da execução dos serviços ficará a cargo do Servidor Sr. José Miguel 



 
 

 

        

Albuquerque da Silva – Diretor do Departamento de Informática, que ficará incumbido da 
fiscalização da execução dos serviços e pelo atesto no comprovante de execução de serviços, 
o qual deverá ser entregue ao Controle Interno da Câmara, em anexo à nota fiscal, para que 
possa ser remetê-la imediatamente ao Departamento financeiro, para efeito de pagamento; 

 
5.3 Para cada intervenção realizada deverá ser emitida uma Nota Fiscal, pela empresa contratada. 
 
5.4 A Empresa CONTRATADA será notificada, por escrito, sobre quaisquer irregularidades 

constatadas, solicitando a regularização das mesmas no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) 
horas. 

 
5.5 Os Serviços somente serão aceitos, para fins de cumprimento das obrigações da 

CONTRATADA e conseqüente pagamento, após constatação da execução dos serviços através 
dos comprovantes de execução, onde deverá constar o relatório de execução, a metragem 
quadrada de toda a área construída e do terreno. 

 
5.6 A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização da CONTRATANTE, não fará cessar nem 

diminuir a responsabilidade da CONTRATADA pelo perfeito cumprimento das obrigações 
estabelecidas no Termo de Referência, nem por quaisquer danos ou irregularidades constatadas 
a posteriores 

 
6.0 CLÁUSULA SEXTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
6.1  Os recursos para cobrir as despesas com a presente licitação estão previstos na seguinte 

Dotação Orçamentária: 
 

2 CÂMARA MUNICIPAL DA GAMELEIRA 
01 01 CÂMARA MUNICIPAL 

01 031 0001 2002 0000 Manutenção das Atividades Administrativas 

005 3.1.90.00.00 APLICAÇÕES DIRETAS 
 
7.0 CLÁUSULA SÉTIMA - DA EXTINÇÃO 
 
7.1 Constituem motivos para a rescisão do contrato os casos previstos no Art. 137 da Lei n.º 

14.133/21 e suas alterações, nas formas previstas no art. Art. 138 da Lei n.º 14.133/21. 
 
8.0 CLAÚSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES 
 
8.1 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 

a) Responsabilizar-se pelo fornecimento de mão-de-obra, produtos, desinfetantes, 
equipamentos, ferramentas, utensílios e demais materiais necessários para a perfeita 
execução dos serviços de desinsetização, descupinização e desratização, objeto do Termo de 



 
 

 

        

Referência.; 
b) Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação 
vigente; 
c) Manter a disciplina no local dos serviços, substituindo de imediato, após a notificação pela 
Contratante, qualquer empregado que apresente conduta inconveniente; 
d) Manter seu pessoal uniformizado, identificando-os através de crachás, com fotografia 
recente, e provendo-os dos Equipamentos de Proteção Individual – EPI’S, conforme normas e 
legislações em vigor; 
e) Manter todos os equipamentos, materiais de consumo e utensílios necessários à 
execução dos serviços em perfeitas condições de uso, devendo os danificados serem 
substituídos. Os equipamentos elétricos devem ser dotados de sistemas de proteção, de modo 
a evitar danos à rede elétrica; 
f) Identificar todos os equipamentos, ferramentas e utensílios de sua propriedade, de forma 
a não serem confundidos com similares de propriedade da Contratante; 
g) Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento de 
seus empregados, acidentados ou com mal súbito; 
h) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual e municipal, as 
normas de segurança da Contratante; 
i) Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Contratante; 
j) Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos fornecendo todos os 
saneantes domissanitários, equipamentos, ferramentas e utensílios em quantidade, qualidade 
e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, 
normas e legislações; 
k) Responder pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, decorrentes 
de sua culpa ou dolo na execução do Contrato a ser firmado, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade à fiscalização ou acompanhamento pela Câmara de Vereadores da 
Gameleira; 
l) Responder por todas as despesas decorrentes dos tributos de qualquer natureza, que 
incidam ou venham a incidir sobre o Contrato, bem como as necessárias para a completa 
execução do mesmo; 
m) Responder por todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias e securitárias que 
incidam ou venham a incidir sobre o Contrato, bem como as necessárias para a execução do 
mesmo; 
n) Facilitar por todos os meios ao seu alcance, a ampla ação da fiscalização da Câmara de 
Vereadores da Gameleira, através da Câmara de Vereadores, promovendo fácil acesso aos 
serviços em prestação, bem como atender prontamente às observações e exigências que lhes 
forem apresentadas pela fiscalização, dando-lhe este atendimento no prazo máximo de 24 
horas, sob pena de advertência; 
o) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e/ou 
contratação, ou seja, manter-se em situação regular com toda a sua documentação dentro da 
validade, nem ter sido declarada inidônea pela Administração Pública. 
p) Os tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e para-fiscais) que sejam 



 
 

 

        

devidos em decorrência direta ou indireta da presente contratação ou de sua execução, serão 
de exclusiva responsabilidade do contribuinte assim definido na norma tributária, sem direito a 
reembolso; 
q) Respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho, previstas nas 
normas regulamentadoras pertinentes; 
r) Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para 
aprendiz. 

 
8.2 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

a) Destinar local central, para a guarda dos materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios, quando solicitado;; 
b) Providenciar a publicação resumida do Contrato definitivo e seus aditamentos, caso exista, 
por extrato, no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP e Sítio Eletrônico Oficial; 
c) Programar, de comum acordo com a CONTRATADA o período de execução das 
intervenções a serem realizadas; 
d) Manter apto os locais indicados para intervenção dos serviços, mantendo abertas todas 
as dependências, armários, arquivos, etc., de modo a facilitar a execução dos serviços;Prestar 
as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo Contratado; 
e) Quando da realização dos serviços fora do horário normal de expediente, a Contratante 
deverá disponibilizar um funcionário para acompanhamento de todos os serviços executados 
para fins de fiscalização e atesto da nota fiscal de serviços; 
f) Realizar os pagamento devidos, em conformidade com os serviços executados. 

 
9 CLÁUSULA NONA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
9.1 O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações, 

previstas no Art. 155 da Lei Federal nº. 14.133/2021: 
I. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III. Dar causa à inexecução total do contrato; 
IV. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 
VI. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 
VIII. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
IX. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 



 
 

 

        

XI. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 

9.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas na Lei Federal nº. 
14.133/2021 as seguintes sanções: 

 
I.  ADVERTÊNCIA, quando: 

a) Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
a.1) se não justificar pena mais grave. 

 
II. A penalidade de MULTA, será aplicada ao responsável por qualquer das infrações 

administrativas previstas no art. 155 da Lei Federal nº. 14.133/2021, nos seguintes termos: 
a) Pelo atraso no serviço executado, de 1% (um por cento) do valor do contrato, por dia 

decorrido, até o limite de 10% (dez por cento); 
b) Pela recusa em executar o serviço, caracterizada em 10 (dez) dias após o vencimento 

do prazo estipulado, de 10% (dez por cento) do valor do contrato; 
c) Pela demora em corrigir falha no serviço, a contar do segundo dia da data da 

notificação da rejeição: 0,5% (zero vírgula cinco por cento) do valor contratado, por dia 
decorrido; 

d) Pela recusa em corrigir as falhas no serviço ou em substituir o(s) produto(s) ou 
serviços, entendendo-se como recusa o não execução ou substituição do(s) produto(s) 
ou serviços, nos 05 (cinco) dias que se seguirem à data da rejeição: 10% (dez por 
cento) do valor contratado; 

e) Pelo não cumprimento de qualquer condição fixada na Lei Federal n° 14.133/2021, ou 
no instrumento convocatório e não abrangida nos incisos anteriores: 2% (dois por 
cento) do valor da parcela a ser cumprida, para cada evento. 
 

1) Na aplicação da sanção prevista no Inciso II, será facultada a defesa do interessado 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

 
III. Ficará IMPEDIDO de licitar e de contratar com a Câmara de Vereadores da Gameleira/PE, 

pelo prazo de até 03(três) anos, quando: 
a) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
b) Dar causa à inexecução total do contrato; 
c) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
d) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 
e) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
f) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 
g) Quando não se justificar a imposição de pena mais grave. 



 
 

 

        

 
IV. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE para licitar ou contratar (Todos os Entes Federativos) 

pelo prazo de até 03(três) anos, quando: 
a) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
b) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
c) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
d) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
e) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 
f) Também nos casos dos incisos II a VII do art. 155 da Lei Federal nº. 14.133/2021, 

quando for o caso de impor pena mais grave. 
 

9.3 Nenhuma penalidade será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa 
prévia do interessado e recurso nos prazos legais, sendo-lhe franqueada vista do processo 

 
10.0 CLÁUSULA DÉCIMA – DA DOCUMENTAÇÃO INTEGRANTE 
 
10.1 Fazem parte integrante e indissociável deste contrato e compõem o processo licitatório, como nele 

estivessem transcritos: 
a) O Termo de Referência da DISPENSA DE LICITAÇÃO nº 011/2025; 
b) A proposta de preço da empresa CONTRATADA. 

 
11.0 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
11.1  A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a vigência contratual, compatibilidade com 

as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no 
instrumento convocatório. 

 
11.2  A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou 

supressões que se fizerem nos serviços, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do 
contrato, conforme Art. 125 da Lei 14.133/2021. 

 
11.3  A administração poderá revogar a contratação por interesse público, devendo anulá-la por 

ilegalidade de ofício, ou mediante provocação de terceiros. 
 
11.4  Verificada, durante a execução do contrato, eventuais diferenças nos quantitativos contratados, 

será adotado o disposto no artigo 124 da Lei 14.133/2021. 
 
11.5  Fazem parte integrante e inseparável deste instrumento contratual e, obrigam a CONTRATADA 

em todos os seus termos, a DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 011/2025, todos os seus Anexos, 
emitidos pela CONTRATADA, devidamente rubricados pelas partes. 

 
11.6  Fica eleito o foro desta cidade da Gameleira/PE, para dirimir qualquer litígio oriundo do presente 



 
 

 

        

contrato, que não puderem ser administrativamente solucionados, renunciando a qualquer outro 
por mais privilegiado que seja, até mesmo se houver mudanças de domicílio de qualquer das 
partes. 

 
E, por estarem justos e acordados, foi o presente instrumento particular de CONTRATO 

ADMINISTRATIVO, confeccionados em 04 (quatro) vias de igual teor para o mesmo fim, que vai subscrito 
pela CONTRATANTE que, pela CONTRATADA e por duas testemunhas presenciais devidamente 
qualificadas, para que este instrumento produza todos os efeitos legais. 
 

Gameleira/PE, 24 de março de 2025. 
 

 
CONTRATANTE: 

 
 
 

CÂMARA DE VEREADORES DA GAMELEIRA 
Edlucio José Feijó da Silva 

Presidente 
 
 
 

CONTRATADA:  
 
 

 
MEGA DEDETIZADORA LTDA  

Gerianderson Siqueira de Oliveira  
Procurador 

 
 
TESTEMUNHAS: 
 
Nome: ____________________________________________________________________ 
 
CPF: _____________________________________________ 
 
 
Nome: ____________________________________________________________________ 
 
CPF: ____________________________________________ 


